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Ano­calendário: 1999, 2000, 2001, 2002 

DECADÊNCIA. RECONHECIMENTO PARCIAL. 

Aplicando  a  regra  da  decadência  insculpida  na Norma Geral  Tributária,  há 
que reconhecer que em relação ao IRPJ e a CSLL relativos ao ano calendário 
de 1999 e 1º, 2º e 3º trimestres de 2000, deverá ser reconhecida a decadência, 
visto  que  fora  ultrapassado mais  de  5  anos  contados  das  datas  dos  fatores 
geradores trimestrais, considerando a data da intimação de 7 de dezembro de 
2005. 

Da mesma forma, em relação ao Pis e a Cofins, o período de março de 1999 a 
novembro de 2000, deve ser  reconhecida a decadência dessas  contribuições 
sociais, visto que sua forma de apuração é mensal. 

Entendimento  sufragado pelo STJ  em  sede  de Recurso Especial  com efeito 
repetitivo (RESP nº 973.733/SC). 

ARBITRAMENTO.  AUSÊNCIA  DE  APRESENTAÇÃO  DE 
DOCUMENTOS  E  INFORMAÇÕES  À  FISCALIZAÇÃO.  APLICAÇÃO 
DO ARTIGO 530, INCISO III, DO RIR. 

A  não  apresentação  dos  livros  fiscais  obrigatórios  impõe  a  necessidade  do 
arbitramento  na  apuração  do  tributo  devido,  conforme  dispõe  o  artigo  530, 
inciso III, do CTN. Ausência de escrituração regular. 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. ARTIGO 124,  INCISO 1, DO CTN. 
INTERESSE COMUM NO FATO JURÍDICO TRIBUTADO. 

Nos termos do artigo 124, inciso I, do CTN, são solidariamente responsáveis 
pelo  débito  fiscal  aqueles  que  possuem  interesse  comum  no  fato  jurídico 
tributado.  Comprovado  que  os  solidários  geriram  a  empresa  autuada,  se 
apropriando de valores sacados da empresa que se encontravam formalmente 
em nome de laranjas, há que reconhecer a solidariedade. 
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 Ano-calendário: 1999, 2000, 2001, 2002
 DECADÊNCIA. RECONHECIMENTO PARCIAL.
 Aplicando a regra da decadência insculpida na Norma Geral Tributária, há que reconhecer que em relação ao IRPJ e a CSLL relativos ao ano calendário de 1999 e 1º, 2º e 3º trimestres de 2000, deverá ser reconhecida a decadência, visto que fora ultrapassado mais de 5 anos contados das datas dos fatores geradores trimestrais, considerando a data da intimação de 7 de dezembro de 2005.
 Da mesma forma, em relação ao Pis e a Cofins, o período de março de 1999 a novembro de 2000, deve ser reconhecida a decadência dessas contribuições sociais, visto que sua forma de apuração é mensal.
 Entendimento sufragado pelo STJ em sede de Recurso Especial com efeito repetitivo (RESP nº 973.733/SC).
 ARBITRAMENTO. AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS E INFORMAÇÕES À FISCALIZAÇÃO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 530, INCISO III, DO RIR.
 A não apresentação dos livros fiscais obrigatórios impõe a necessidade do arbitramento na apuração do tributo devido, conforme dispõe o artigo 530, inciso III, do CTN. Ausência de escrituração regular.
 RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. ARTIGO 124, INCISO 1, DO CTN. INTERESSE COMUM NO FATO JURÍDICO TRIBUTADO.
 Nos termos do artigo 124, inciso I, do CTN, são solidariamente responsáveis pelo débito fiscal aqueles que possuem interesse comum no fato jurídico tributado. Comprovado que os solidários geriram a empresa autuada, se apropriando de valores sacados da empresa que se encontravam formalmente em nome de laranjas, há que reconhecer a solidariedade.
 MULTA DE OFÍCIO. QUALIFICAÇÃO E AGRAVAMENTO. REDUÇÃO DA MULTA DE 225% PARA 150% PARA OS SOLIDÁRIOS POR AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO NA FISCALIZAÇÃO.
 A multa qualificada e agrava decorrem da existência de fraude e da omissão da contribuinte em não atender as intimações fiscais.
 A multa de 225% somente deve ser aplicada à autuada, não se estendendo aos solidários, por falta de notificação ou intimação fiscal quanto às informações e documentos exigidos.
  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Ano-calendário: 1999, 2000, 2001, 2002
 JUROS SOBRE A MULTA DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA.
 Por ser parte integrante do crédito tributário, a multa de ofício sofre a incidência dos juros de mora.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado em DAR provimento parcial aos Recursos Voluntários, para: i) preliminarmente, por unanimidade de votos, RECONHECER a decadência quanto ao IRPJ e CSLL relativo ao ano-calendário de 1999 e os 1º, 2º e 3º trimestres de 2000, bem como em relação ao Pis e Cofins relativo ao período de março de 1999 a novembro de 2000 e; ii) no mérito: a) por maioria de votos, MANTER a incidência dos tributos e a solidariedade dos recorrentes, vencido o Conselheiro João Carlos de Lima Júnior que entende pela nulidade do Termo de Solidariedade Passiva, por ser competência da Procuradoria da Fazenda Nacional na fase de execução e; b) por unanimidade de votos, REDUZIR a multa de 225% para 150%; e c) por voto de qualidade, RECONHECER a incidência dos juros sobre a multa, vencidos o Relator e os Conselheiros Luis Fabiano Alves Penteado e João Carlos de Lima Júnior, e designado para redigir o voto vencedor nessa parte o Conselheiro Marcelo Cuba Netto.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Rafael Vidal de Araújo - Presidente. 
 
 (documento assinado digitalmente)
 Rafael Correia Fuso - Relator.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo Cuba Netto � Redator Designado
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Rafael Vidal de Araújo, Marcelo Cuba Netto, Rafael Correia Fuso, Roberto Caparroz de Almeida, Luis Fabiano Alves Penteado e João Carlos de Lima Junior.
 
  Trata-se de Auto de Infração lavrado pela fiscalização federal em face da contribuinte, sob a acusação de ter auferido receitas decorrentes da prestação de serviços no período de março de 1999 a outubro de 2002, proveniente de contrato efetuado com a Secretaria de Saúde do Estado do Rio Grande do Norte, porém não efetuou nenhum recolhimento de tributos federais, não houve nenhuma declaração das receitas nas DIPJs e nem em DCTFs.
Todos os valores foram constatados através de informações e ordens bancárias e estão comprovados nos extratos da fiscalizada.
Apurou-se os tributos pela sistemática do lucro arbitrado, pois sequer a contribuinte atendeu a fiscalização.
Aplicou-se ainda multa de 225% em virtude do intuito de fraudar o fisco, com a interposição fraudulenta de pessoas (laranjas) e a falta de atendimento às sucessivas intimações fiscais.
Vejamos o que constou no Relatório Fiscal:



























































A fiscalização, com base no relatório fiscal integralmente apresentado, incluiu as empresas Emvipol, ADS e Cactus, bem como seus sócios, como solidários na autuação fiscal.
Devidamente intimados dos lançamentos fiscais, houve a apresentação de três impugnações, sendo a primeira, às fls. 1224 a 1230, apresentada em nome da Emvipol, de Marino Eugênio de Almeida, de Herbeth Florentino Gabriel e Francisco Roberto Maia, a segunda, às fls. 1254 a 1270 em nome da Cactus, de José Lino da Silva e de Jeane Alves de Oliveira, e a terceira, às fls. 1325 a 1339, em nome da ADS Segurança Privada.
Conforme relato descrito na decisão da DRJ, a Cactus, José Lino, ADS e Jeane impetraram Mandados de Segurança, em que questionam a mencionada responsabilidade solidária, matéria que ficou reservada ao Poder Judiciário, não podendo ser apreciada por essa Corte em razão da Súmula 1 do CARF. Vejamos:

Vejamos o que dispõe o documento de fl. 1378:
 
A DRJ em relação às defesas interpostas que possuíam concomitância de Mandado de Segurança foram conhecidas parcialmente, deixando de apreciar à questão da solidariedade, e no mérito, entendeu pela manutenção dos lançamentos, conforme ementa abaixo transcrita:


Intimados da decisão da DRJ, a Envipol , o Sr. Francisco, o Sr. Marino, o Sr. Herbeth interpuseram Recurso Voluntário em 27/08/2007, alegando em síntese que:






















Já a Cactus, intimada em 27/07/2007 da decisão, interpôs Recurso Voluntário em 08/08/2007, alegando em síntese que:
De forma intempestiva, o Sr. Marino, Herbeth e Francisco apresentaram aditivos ao Recurso Voluntário, em 16/12/2008, o que não será sequer conhecido e apreciado nos autos.
a) Nulidade do Auto de Infração, em razão da violação do princípio da ampla defesa, ao afirmar que a sujeição passiva deveria ter sido apreciada pela DRJ, o que não ocorreu, afirmando ainda que em razão do Poder Judiciário Federal ter extinto o Mandado de Segurança sem julgamento do mérito, porque a matéria estava ainda em discussão administrativa, causou-lhe grave prejuízo, o que importaria em supressão à legítima defesa;
b) Decadência parcial dos créditos tributários relativos ao IRPJ e CSLL quanto ao ano calendário de 1999, e relativos aos 1º, 2º e 3º trimestres de 2000, pois a autuação fiscal se deu em 07 de dezembro de 2005. Já quanto ao Pis e a Cofins, requereu a decadência quanto aos períodos de março de 1999 a novembro de 2000, em ambos os casos aplicaria o disposto no artigo 173, inciso I, do CTN;
c) Impossibilidade de responsabilização da Recorrente como contribuinte, criando uma tese de conexão da solidariedade com a capacidade contributiva do solidário, que é medida na mesma proporção que a contribuinte;
d) contesta os fatos, buscando descaracterizar por meio de desconstituição de provas trazidas pela fiscalização a não relação ou interesse entre a contribuinte Prest- Service e a Cactus;
e) alega ainda que a fiscalização incluiu a Cactus como contribuinte, e não como solidária;
f) no mérito, discute a natureza da prestação do serviço;
g) alega impossibilidade do arbitramento, afirmando de forma incorreta que a fiscalização não havia intimado a pessoa jurídica para apresentar os documentos, somente os sócios da mesma, visto que a empresa havia desaparecido;
h) questiona a base de cálculo do Pis e da Cofins, que não foi excluído os matérias utilizados na base de cálculo dos tributos e que haveria tributado parcela de receita que não o faturamento apenas, enunciando a decisão do STF sobre o artigo 3º da Lei nº 9.718/98;
i) inaplicabilidade da multa de 225%, pois ultrapassou o valor do tributo e possui efeitos confiscatórios;
Da mesma forma, os solidários José Lino e a Sra. Jeane também interpuseram Recurso Voluntário em 28/08/2007, apresentando os mesmos argumentos trazidos pela Cactus, com o acréscimo de que as pessoas físicas não podem ser compelidas a serem tributadas como pessoas jurídicas, esquecendo que elas não são sujeitos passivos, mas solidários do tributo por responsabilidade e interesse comum na causa.
Por fim, a ADS também apresentou Recurso Voluntário em 28/08/2014, com os mesmos argumentos apresentados pela Cactus.
Por fim, a Envipol apresentou Recurso Voluntário em 30/04/2008, com os mesmos argumentos trazidos anteriormente, embora com outra roupagem lingüística.
O CARF, em acórdão da 2ª Turma da 4ª Câmara, entendeu pela nulidade da decisão da DRJ, determinando que a mesma enfrente a matéria da solidariedade:

A DRJ manteve a solidariedade da seguinte forma:

Devidamente intimados da nova decisão da DRJ, os solidários Emvipol, Herbeth, Francisco, Marino, Cactus, ADS, José Lino e Jeane apresentaram Recursos Voluntários, reproduzindo os mesmos argumentos anteriormente trazidos nos autos autos, refutando também a questão da solidariedade que fora apreciada pela decisão de primeiro grau.
Este é o Relatório!

 Conselheiro Rafael Correia Fuso
Os Recursos são todos tempestivos e atendem aos requisitos legais, por isso os conheço.
Estamos diante de fatos que foram objeto de investigação policial, pela Polícia Federal, em que dois grupos perfeitamente identificáveis e divididos (Grupo Emvipol x Grupo Cactus-ADS), um imputando acusações e provas contra o outro, são acusados pela prática de fraude realizada através de empresa formada por supostos laranjas, diante de falsificações de assinaturas em alterações societárias da empresa autuada Prest � Service.
O fato a ser analisado por essa Corte são apenas dois, pois os demais atos ilícitos imputados decorrem de crimes e estão sob a investigação da Polícia Federal e do Ministério Público. 
O primeiro, perfeitamente identificado, não cabendo discussão, é a omissão de receita praticada pela Prest � Service, que em razão das provas trazidas das movimentações bancárias e da apuração dos pagamentos feitos pela Secretaria de Saúde do Estado, acabou auferindo receita e deixando de informar e tributar tal receita ao fisco federal. 
Não obstante alguns solidários buscar discutir por meio de seus patronos a questão da base de cálculo do tributo, ou mesmo vir a desqualificar o trabalho da fiscalização, fato é que a fiscalização, de maneira correta, aplicou o arbitramento porque a Prest � Service e seus �proprietários� sequer forneceram documentos ou informações que pudessem apurar os tributos adotando a sistemática declarada pela empresa.
Portanto, não apresentando os livros fiscais obrigatórios, não há que discutir que o arbitramento não seja a medida correta para se apurar o tributo devido. 
Basta lerem o disposto no artigo 530, inciso III, do RIR e verificar inclusive que houve aplicação de multa de 225% pela fiscalização, que tomarão consciência da forma utilizada pela fiscalização.
Contudo, quero registrar aqui que essa multa não pode ser estendida aos solidários, pois esses não foram intimados a apresentar nenhum documento fiscal da empresa Prest-Service quando da fiscalização, ou seja, os solidários não praticaram a conduta omissiva, pois não foram provocados pela Receita Federal para tanto.
O segundo é a solidariedade imputada aos Recorrentes, que foram colocados nessa posição, nos termos do artigo 124, inciso I do CTN, em razão do interesse comum de todos na omissão de receita. Portanto, fica claro no lançamento que esses solidários não são sujeitos passivos da autuação, são responsáveis pelos débitos por interesse comum.
Reservo-me no direito de enfrentar as matérias apresentadas nos Recursos de maneira conjunta, pois alguns argumentos de determinados Recorrentes se confundem os mesmos argumentos de outros Recorrentes.
DA DECADÊNCIA 
Inicialmente, cumpre destacar que a autuada não apresentou Impugnação e Recurso Voluntário.
A despeito da ausência de defesa pela autuada, fora alegada a decadência parcial dos créditos tributários relativos ao IRPJ e CSLL quanto ao ano calendário de 1999, e relativos aos 1º, 2º e 3º trimestres de 2000, pois a autuação fiscal se deu em 07 de dezembro de 2005. 
Já quanto ao Pis e a Cofins, também alguns solidários requereram o reconhecimento da decadência quanto aos períodos de março de 1999 a novembro de 2000, em ambos os casos aplicaria o disposto no artigo 173, inciso I, do CTN;
A contribuinte fora autuada pelo lucro arbitrado, sendo apurado os tributos de forma trimestral.
Não existindo recolhimento dos tributos, não há o que homologar, portanto, a regra a ser aplicada ao caso é o artigo 173, inciso I, do CTN, com bem decidiu em recurso com efeito repetitivo o Superior Tribunal de Justiça.
Aplicando a regra da decadência insculpida na Norma Geral Tributária, há que reconhecer que em relação ao IRPJ e a CSLL relativos ao ano calendário de 1999 e 1º, 2º e 3º trimestres de 2000, deverá ser reconhecida a decadência, visto que fora ultrapassado mais de 5 anos contados das datas dos fatores geradores trimestrais, considerando a data da intimação de 7 de dezembro de 2005.
Da mesma forma, em relação ao Pis e a Cofins, o período de março de 1999 a novembro de 2000, deve ser reconhecida a decadência dessas contribuições sociais, visto que sua forma de apuração é mensal.
Estamos apenas aplicando o entendimento do STJ, que em sede de Recurso Repetitivo, nos autos do RESP 973.733/SC, firmou posicionamento quanto à decadência da seguinte forma:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: Resp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
Ademais, o artigo 173, inciso I, do CTN é aplicável inclusive aos casos em que envolvem a existência de fraude ou dolo.
Portanto, acolho os argumentos quanto à decadência parcial dos créditos tributários exigidos nos lançamentos.
OUTRAS PRELIMINARES
Outras questões preliminares suscitadas serão objeto de análise também.
A primeira delas foi superada, quando a DRJ acabou enfrentando a questão da solidariedade, suprindo qualquer cerceamento do direito de defesa.
Já o pedido de produção de provas, quais sejam a intimação da Municipalidade de Natal, para informar sobre os recolhimentos feitos pela Emvipol, entendo que tal pleito, além de desnecessário sob o ponto de vista da conexão com os fatos geradores imputados, poderia perfeitamente ter sido trazido pela empresa solidária, visto que basta fazer tal pleito à Secretaria de Finanças que obterá as informações.
Ademais, quanto ao depoimento da Sra. Antonia Cavalcanti, junto à Polícia Federal, trata-se de mais uma prova que poderá ser analisada com o conjunto probatório já trazido nos autos. 
Portanto, entendo desnecessária a produção de novas provas, pois as que foram produzidas nos autos são suficientes para a formação da convicção desse julgador.
Portanto, rejeito as preliminares acima mencionadas.
Passemos ao mérito!
DA OMISSÃO DA RECEITA PELA CONTRIBUINTE AUTUADA
Primeiramente, destaca-se que a fiscalização de forma muito objetiva e pontual trouxe todos os detalhes quanto à apuração dos tributos. Reuniu provas quanto à omissão de receita (extratos bancários e provas dos pagamentos feitos à Prest � Service), identificou a fraude e a conexão desse ato com solidários, capitulou perfeitamente os lançamentos, fazendo corretamente a subsunção dos fatos às regras jurídicas, denotando a ausência de qualquer vício no trabalho fiscal.
A despeito da autuada não ter apresentado defesa, o grupo da Cactus apresentou argumentos questionando alguns pontos da autuação fiscal relativos à base de cálculo, questionando o arbitramento, que no preço do contrato da cessão de mão-de-obra e prestação de serviços de higiene e limpeza de prédios públicos estariam enquadrados materiais, a questão da base de cálculo do Pis e da Cofins nos termos da inconstitucionalidade do artigo 3º da Lei nº 9.718/98.
Antes de mais nada, cumpre destacar que todos esses argumentos são passíveis de rechaço, primeiro porque a empresa autuada sequer apresentou livros ou elementos que pudessem permitir a fiscalização a identificação das efetivas receitas auferidas pela autuada, não restando outra alternativa senão o arbitramento.
Segundo que em uma prestação de serviços os materiais compõe o custo do serviço, sendo que não há regra nos casos de arbitramento que permita o agente autuante excluir os materiais da base de cálculo do Pis e da Cofins, pois fazem parte do preço, e preço é considerado receita nessa atividade em sistemática cumulativa.
Ademais, alegar a inconstitucionalidade do artigo 3º, inciso I, da Lei nº 9.718/99, quando sequer se tem a identificação de que outras receitas fizeram parte da base de cálculo das contribuições ao Pis e Cofins, em razão de recusa e ato de impedimento do contribuinte autuante é um verdadeiro descompasso jurídico.
E por fim, como já apontado acima, o arbitramento foi correto nos termos do artigo 530, inciso III, do RIR, pois na recusa da apresentação de livros, essa é a forma e medida legal para a apuração dos tributos, com base majora de 20% sobre os 32% de base de cálculo presumida nas atividades de prestação de serviços.
Diante do exposto, afasto os argumentos trazidos pelos solidários quanto a eventual vício, nulidade ou improvimento quanto à omissão de receita, sendo devido os tributos pela autuada.
DA SOLIDARIEDADE
Quanto à solidariedade, entendo que em relação às empresas Emvipol, ADS e Cactus, e seus sócios, há elementos e provas suficientes trazidos pela fiscalização e pelos dois grupos que imputam responsabilidade entre eles para considerar que possuem interesse comum na omissão de receita que resultaram no lançamento fiscal. Explico de forma detalhada:
A) ENVIPOL (HERBETH, MARIANO E FRANCISCO)
No depoimento do Sr. Edson Luiz Mariano da Silva, que trabalha na Emvipal, há descrições claras de recebimento de cheque da Prest - Service entrega de dinheiro à Jane, da empresa Emvipal e que sabia que quem comandava a autuada era o Sr. Herbeth e a Sra. Jane.
Em depoimento do beneficiário de cheque da Prest � Service, Eduardo Targino Cavalcanti, o mesmo afirma que sacou o cheque no Banco do Brasil, e que costumeiramente entregava os recursos à Sra. Antonia Cavalcanti, subordinada de Francisco Maia, sócio na Emvipol.
Em depoimento do Sr. César Augusto, afirmou que a sócia da Prest � Service, Maria Alves de Sá, não tinha a menor condição de ser sócia de ser sócia de uma empresa que tinha contrato com o Estado do RN, que seu sócio na Manpower, Francisco Paulino era uma pessoa ligada a Herbeth, Marino e Maia, sócios na Emvipol, e que repassava parte do dinheiro sacado para o pessoal da Emvipol.
Afirmou ainda o Sr. César Augusto que a Sra. Jane era tida como uma representante dos donos da Prest - Service, que os sócios desta eram laranjas e que quem comandava a Prest � Service eram as empresas Cactus/ADS e o grupo Emvipol, pois o contrato com a Secretaria de Saúde do Estado do RN era rachado entre os dois grupos.
Há muitos outros depoimentos confirmando a relação e o interesse entre a Prest � Service e a empresa Emvipol e seus sócios, sendo que no meu entender suficientes para considerá-los solidários, ao correlacionarmos com os cheques e saques feitos das contas da Prest � Service.
B) CACTUS/ADS (JOSÉ LINO E JEANE)
Quanto à relação entre a autuada e a Cactus/ADS/José Lino/Jeane, podemos considerar como critério para a manutenção da solidariedade o depoimento do Sr. Jonas Alves da Silva, chefe do Departamento Pessoal da Prest � Service, que informou que quem comandava a Prest � Service eram as empresas Cactus / ADS e o grupo Emvipol, que os cheques emitidos pela Prest � Service saiam de dentro da Emvipol e de dentro da ADS, que quem entregavam os cheques eram José Lino e sua esposa Jeane, que tanto José Lino e Herbeth compareciam à Prest � Service para dar ordens, que o cheque emitido do Banco do Brasil, emitido pelo J. Batista tem como beneficiário a empresa Cactus.
Também é elemento de convicção desse julgador o depoimento da advogada Cristina Santos Torres, que foi contratada pelo Sr. José Lino da Cactus, mas que sua carteira de trabalho foi assinada pela Prest � Service, conforme prova trazida pela fiscalização. 
Informa que trabalhava na verdade para a Cactus e a ADS, ambas pertencentes a José Lino. Que fez alguns serviços para a Prest � Service, mas era em quantidade bastante inferior aos trabalhos da Cactus e ADS, que tudo leva a crer que a Prest � Service era do grupo Cactus/ADS, pois dava expediente em ambas as empresas e recebia ordens de José Lino e Jeane e que autuou em vários processos em nome das três empresas, conforme prova nos autos.
Portanto, analisando os depoimentos de várias pessoas diretamente relacionadas com os fatos, as provas trazidas nos autos, dou-me por convencido quanto à solidariedade de todos os recorrentes, seja porque foi beneficiário de cheques, seja porque tinham poder de gerência sobre a autuada.
Outra questão que merece comentários é a capacidade contributiva versus a inclusão das pessoas físicas como solidários.
Cumpre destacar que a omissão da receita foi praticada pela autuada, que teve como interessados e auxiliares dessa prática pessoas físicas, que concorreram de alguma forma para o resultado da omissão.
O débito tributário é o conseqüente dessa prática, que tem relação com a receita omitida e os valores recebidos pela autuada. 
Não há que se aplicar o princípio da capacidade contributiva de forma individualizado a cada solidário, pois esse está atrelado ao fato gerador praticado pela autuada. Se algum dos solidários tiver que pagar em nome da autuada os tributos decorrentes de receitas omitidas, em razão da inexistência do benefício de ordem, incorrerá no direito de rever dos demais, que também concorreram para o delito fiscal, parte dos valores desembolsados em nome deles.
Muito menos há que aceitar o argumento de que pessoa física está sendo autuada como pessoa jurídica, pois tal argumento confunde a posição de sujeição passiva com responsável solidário. Quem auferiu receita e omitiu foi a autuada, que em razão do interesse comum de pessoas físicas produziu o resultado que foi a omissão. 
Se as pessoas físicas fossem as autuadas, certamente a fiscalização faria o lançamento com base em regras que tratam de omissão de rendimentos de pessoa física. Como estamos diante de pessoa jurídica (Prest � Service) como sujeito passivo, a regra aplicada é aquela realizada pela fiscalização nos lançamentos ora analisados.
É fato que estamos diante de um conjunto de provas indiretas, que organizadas e colocadas sob o manto da coordenação e relação acabam num contexto de fatos apresentando coerência, lógica e proporcionalidade em considerar que os solidários, na medida de seus atos individualizados, tiveram interesse comum no fato jurídico praticado.
Nestes termos, entendo pela manutenção dos solidários na condição disposto no artigo 124, inciso I, do CTN, nos lançamentos em análise.
DA MULTA DE 225%
Quanto à multa de 225%, a mesma está prevista na Lei nº 9.430/96, artigo 44, inciso II e § 2º, da Lei nº. 9430/96.
Ademais, a aplicação da multa nesse patamar se deu em razão da identificação e comprovação da fraude (interposição de pessoas � laranjas) na empresa autuada, sendo ouvidos os ex-detentores das cotas, identificada por meio de perícias a falsidade de assinaturas de transferência de cotas, combinada com o recebimento de valores da Secretaria de Saúde do Estado, omitida pela autuada junto à Receita Federal.
Note-se que a fiscalização investigou profundamente e identificou o intuito fraudulento da autuada, que sequer apresentou documentos ou informações a respeito dos fatos imputados, seja na fase de fiscalização, seja na fase processual.
Portanto, não que se falar em ilegalidade ou exagero da multa que tem previsão legal.
Ademais, quanto à sua confiscatoriedade, alegada pelos solidários, cumpre informar que esse E. Tribunal não pode afastar multa por inconstitucionalidade, conforme Súmula nº 2 do CARF.
Nestes termos, entendo como correta a aplicação da multa de 225%, apenas em relação à autuada, pois como já dito anteriormente, pelo fato dos solidários não terem sido intimados à apresentar os documentos solicitados pela fiscalização, não podem ser enquadrados nesse descumprimento e nessa penalidade.
DOS JUROS SOBRE A MULTA
Considero que no disposto no artigo 61, § 3° da Lei n° 9.430/96, não está contemplando a multa, apenas o tributo, considerando a expressão �débitos� na acepção de tributos. 
Da mesma forma é o entendimento quanto ao parágrafo único do artigo 43 da referida regra.
Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso. (Vide Decreto nº 7.212 , de 2010)
§ 3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento. (Vide Lei nº 9.716 , de 1998)
Art. 43......
Parágrafo único. Sobre o crédito constituído na forma deste artigo, não pago no respectivo vencimento, incidirão juros de mora, calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento.
Sobre o tema cumpre trazer jurisprudência do extinto Conselho de Contribuintes, que reconheceu a ausência de previsão legal quanto à incidência de juros Selic sobre multa de ofício:
"Entendo caber razão à recorrente quanto à não aplicação de juros de mora sobre a multa de ofício, nem mesmo no percentual de 1% Reproduzo parte dos argumentos de defesa esposados pela recorrente.
O artigo 139 do CTN estabelece que o crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta.
Já o artigo 113 do CTN estatui que a obrigação tributária pode ser principal (de pagar tributo ou penalidade pecuniária) ou acessória (de fazer), sendo que a obrigação acessória "pelo simples fato de sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária", nos termos do parágrafo 3 0 do citado artigo 113.
Assim, a penalidade pecuniária que se converte em obrigação principal é exatamente aquela que decorre da inobservância da obrigação acessória.
É somente sobre esta penalidade, que por si só consubstancia (ou se converteu em) obrigação principal, que se não integralmente paga no respectivo vencimento podem incidir os juros de mora, seja de I% ao mês com base no art. 161 do CM, seja com base na tara SELIC como atualmente previsto no artigo 43 da Lei n°9.430/1996.
Portanto, sobre a penalidade incidente pelo não pagamento da obrigação principal, exigida conjuntamente com o tributo não pago, não pode incidir juros moratórios, posto que se já estivesse incluída na expressão "crédito" sobre o qual incidem os juros de mora previstos no artigo 161 do CTN, não haveria razão alguma para a ressalva final constante do mesmo dispositivo, no sentido de que esta incidência de juros se dá "sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis.�
Corrobora tal entendimento o voto condutor do ilustre Conselheiro Antônio Zomer, nos autos do recurso n° 125.436, que deu origem ao acórdão 202- 16.397:
Restaria, por derradeiro, a possibilidade de aplicação, sobre as multas de oficio não pagas no vencimento, dos juros previstos no artigo 161 do Código Tributário Nacional, que assim determina:
(..)
Entretanto, nem aqui a cobrança de juros de mora sobre a multa de oficio encontra guarida. Isto porque a redação do art. 161 do CTN permite inferir que o termo crédito nele referido não engloba o tributo e a multa de oficio, mas apenas o tributo, pois se assim não fosse, deixaria de ter sentido a expressão "sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis" que aparece logo depois da previsão dos juros sobre o crédito. Se a multa de oficio está contida no termo crédito, de que penalidade estaria tratando a parte final do art. 161 do CTN?
A conclusão a que chego, mais uma vez, é que o CTN também não buscou regular a cobrança de juros de mora sobre a multa de oficio.
Pelo quê, entendo não ser cabível a cobrança de juros moratórios, à taxa de 1% ao mês, sobre a multa de oficio imposta no lançamento."
(Processo n. 16327.004079/2002-75, Acórdão n. 101-96.008, sessão de 01 de março de 2007).
Diante do exposto, dou PARCIAL provimento aos Recursos Voluntários, para reconhecer a decadência quanto ao IRPJ e CSLL relativo ao ano-calendário de 1999 e os 1º, 2º e 3º trimestres de 2000, bem como em relação ao Pis e Cofins relativo ao período de março de 1999 a novembro de 2000, e para excluir a multa de 225% dos responsáveis solidários, mantendo a multa de 75%, e para reconhecer a não incidência dos juros sobre a multa. No mais, mantendo a incidência dos tributos e a solidariedade dos recorrentes.
É como voto!
(documento assinado digitalmente)
Rafael Correia Fuso - Relator
 Conselheiro Marcelo Cuba Netto, Redator designado.
Inicialmente cumpre destacar que o presente voto divergente tem como objeto, apenas, a questão da incidência dos juros de mora sobre a multa de ofício. Em relação às demais matérias acompanho integralmente o voto do Relator.
Pois bem, afirma a recorrente ser incabível a incidência de juros de mora sobre a multa de ofício.
Não assiste razão à defesa. Isso porque a multa de ofício é parte integrante do crédito tributário, sobre o qual incidem os juros de mora. É o que estabelece o art. 161 do CTN, in verbis:
Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária.
(...)
Esse é também o entendimento do STJ sobre o assunto, conforme de observa na abaixo transcrita ementa ao AgRg no REsp 1335688/PR (DJe de 10/12/2012):
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. JUROS DE MORA SOBRE MULTA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMA QUE COMPÕEM A PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ.
1. Entendimento de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ no sentido de que: "É legítima a incidência de juros de mora sobre multa fiscal punitiva, a qual integra o crédito tributário." (REsp 1.129.990/PR, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 14/9/2009). De igual modo: REsp 834.681/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 2/6/2010.
2. Agravo regimental não provido.
Embora essa decisão não possua efeito vinculante perante esse Conselho, é importante ressaltar que o STJ vem reiteradamente admitindo a incidência de juros de mora sobre a multa de ofício em decisões proferidas por ambas as Turmas de sua Primeira Seção.
Da mesma forma, é pacífica a jurisprudência da Câmara Superior de Recursos Fiscais no sentido de que é cabível a incidência de juros de mora sobre a multa de ofício, conforme acórdãos nos 9101-00.539, 9101-001.474, 9101­001.657, 9303­002.399, 9303­002.400 e 9101­001.678.
Tendo em vista o exposto, voto por manter a incidência dos juros de mora sobre a multa de ofício.
(documento assinado digitalmente)
Marcelo Cuba Netto
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MULTA DE OFÍCIO. QUALIFICAÇÃO E AGRAVAMENTO. REDUÇÃO 
DA  MULTA  DE  225%  PARA  150%  PARA  OS  SOLIDÁRIOS  POR 
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO NA FISCALIZAÇÃO. 

A multa qualificada e agrava decorrem da existência de fraude e da omissão 
da contribuinte em não atender as intimações fiscais. 

A multa de 225% somente deve ser aplicada à autuada, não se estendendo aos 
solidários, por falta de notificação ou intimação fiscal quanto às informações 
e documentos exigidos. 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Ano­calendário: 1999, 2000, 2001, 2002 

JUROS SOBRE A MULTA DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA. 

Por  ser  parte  integrante  do  crédito  tributário,  a  multa  de  ofício  sofre  a 
incidência dos juros de mora. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado  em  DAR  provimento  parcial  aos 
Recursos Voluntários, para: i) preliminarmente, por unanimidade de votos, RECONHECER a 
decadência  quanto  ao  IRPJ  e  CSLL  relativo  ao  ano­calendário  de  1999  e  os  1º,  2º  e  3º 
trimestres de 2000, bem como em relação ao Pis e Cofins relativo ao período de março de 1999 
a  novembro  de  2000  e;  ii)  no  mérito:  a)  por  maioria  de  votos, MANTER  a  incidência  dos 
tributos e a solidariedade dos recorrentes, vencido o Conselheiro João Carlos de Lima Júnior 
que  entende  pela  nulidade  do  Termo  de  Solidariedade  Passiva,  por  ser  competência  da 
Procuradoria  da  Fazenda  Nacional  na  fase  de  execução  e;  b)  por  unanimidade  de  votos, 
REDUZIR  a  multa  de  225%  para  150%;  e  c)  por  voto  de  qualidade,  RECONHECER  a 
incidência dos juros sobre a multa, vencidos o Relator e os Conselheiros Luis Fabiano Alves 
Penteado e João Carlos de Lima Júnior, e designado para redigir o voto vencedor nessa parte o 
Conselheiro Marcelo Cuba Netto. 

 

(documento assinado digitalmente) 

Rafael Vidal de Araújo ­ Presidente.  

 

(documento assinado digitalmente) 

Rafael Correia Fuso ­ Relator. 

 

(documento assinado digitalmente) 

Marcelo Cuba Netto – Redator Designado 
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Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Rafael  Vidal  de 
Araújo, Marcelo Cuba Netto, Rafael Correia Fuso, Roberto Caparroz de Almeida, Luis Fabiano 
Alves Penteado e João Carlos de Lima Junior. 

 

Relatório 

Trata­se  de  Auto  de  Infração  lavrado  pela  fiscalização  federal  em  face  da 
contribuinte,  sob  a acusação de  ter  auferido  receitas decorrentes da prestação de  serviços no 
período  de  março  de  1999  a  outubro  de  2002,  proveniente  de  contrato  efetuado  com  a 
Secretaria  de  Saúde  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  porém  não  efetuou  nenhum 
recolhimento de tributos federais, não houve nenhuma declaração das receitas nas DIPJs e nem 
em DCTFs. 

Todos  os  valores  foram  constatados  através  de  informações  e  ordens 
bancárias e estão comprovados nos extratos da fiscalizada. 

Apurou­se  os  tributos  pela  sistemática  do  lucro  arbitrado,  pois  sequer  a 
contribuinte atendeu a fiscalização. 

Aplicou­se  ainda multa  de  225%  em  virtude  do  intuito  de  fraudar  o  fisco, 
com  a  interposição  fraudulenta  de  pessoas  (laranjas)  e  a  falta  de  atendimento  às  sucessivas 
intimações fiscais. 

Vejamos o que constou no Relatório Fiscal: 
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A  fiscalização,  com  base  no  relatório  fiscal  integralmente  apresentado, 
incluiu  as  empresas  Emvipol,  ADS  e  Cactus,  bem  como  seus  sócios,  como  solidários  na 
autuação fiscal. 

Devidamente intimados dos lançamentos fiscais, houve a apresentação de três 
impugnações,  sendo  a  primeira,  às  fls.  1224  a  1230,  apresentada  em  nome  da  Emvipol,  de 
Marino  Eugênio  de  Almeida,  de  Herbeth  Florentino  Gabriel  e  Francisco  Roberto  Maia,  a 
segunda, às fls. 1254 a 1270 em nome da Cactus, de José Lino da Silva e de Jeane Alves de 
Oliveira, e a terceira, às fls. 1325 a 1339, em nome da ADS Segurança Privada. 

Conforme  relato  descrito  na  decisão  da  DRJ,  a  Cactus,  José  Lino,  ADS  e 
Jeane impetraram Mandados de Segurança, em que questionam a mencionada responsabilidade 
solidária, matéria que ficou reservada ao Poder Judiciário, não podendo ser apreciada por essa 
Corte em razão da Súmula 1 do CARF. Vejamos: 

 

Vejamos o que dispõe o documento de fl. 1378: 
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A  DRJ  em  relação  às  defesas  interpostas  que  possuíam  concomitância  de 
Mandado  de  Segurança  foram  conhecidas  parcialmente,  deixando  de  apreciar  à  questão  da 
solidariedade,  e  no  mérito,  entendeu  pela  manutenção  dos  lançamentos,  conforme  ementa 
abaixo transcrita: 
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Intimados da decisão da DRJ, a Envipol , o Sr. Francisco, o Sr. Marino, o Sr. 
Herbeth interpuseram Recurso Voluntário em 27/08/2007, alegando em síntese que: 
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Já a Cactus, intimada em 27/07/2007 da decisão, interpôs Recurso Voluntário 
em 08/08/2007, alegando em síntese que: 

De  forma  intempestiva,  o  Sr.  Marino,  Herbeth  e  Francisco  apresentaram 
aditivos ao Recurso Voluntário, em 16/12/2008, o que não será sequer conhecido e apreciado 
nos autos. 
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a) Nulidade do Auto de Infração, em razão da violação do princípio da ampla 
defesa, ao afirmar que a sujeição passiva deveria ter sido apreciada pela DRJ, 
o que não ocorreu, afirmando ainda que em razão do Poder Judiciário Federal 
ter  extinto  o Mandado  de  Segurança  sem  julgamento  do  mérito,  porque  a 
matéria estava ainda em discussão administrativa, causou­lhe grave prejuízo, 
o que importaria em supressão à legítima defesa; 

b)  Decadência  parcial  dos  créditos  tributários  relativos  ao  IRPJ  e  CSLL 
quanto  ao  ano  calendário  de  1999,  e  relativos  aos  1º,  2º  e  3º  trimestres  de 
2000, pois a autuação fiscal se deu em 07 de dezembro de 2005. Já quanto ao 
Pis e a Cofins, requereu a decadência quanto aos períodos de março de 1999 
a novembro de 2000, em ambos os casos aplicaria o disposto no artigo 173, 
inciso I, do CTN; 

c)  Impossibilidade  de  responsabilização  da  Recorrente  como  contribuinte, 
criando uma tese de conexão da solidariedade com a capacidade contributiva 
do solidário, que é medida na mesma proporção que a contribuinte; 

d) contesta os fatos, buscando descaracterizar por meio de desconstituição de 
provas  trazidas  pela  fiscalização  a  não  relação  ou  interesse  entre  a 
contribuinte Prest­ Service e a Cactus; 

e) alega  ainda que  a  fiscalização  incluiu  a Cactus  como contribuinte,  e não 
como solidária; 

f) no mérito, discute a natureza da prestação do serviço; 

g) alega impossibilidade do arbitramento, afirmando de forma incorreta que a 
fiscalização  não  havia  intimado  a  pessoa  jurídica  para  apresentar  os 
documentos,  somente  os  sócios  da  mesma,  visto  que  a  empresa  havia 
desaparecido; 

h) questiona  a base de  cálculo do Pis  e da Cofins,  que não  foi  excluído os 
matérias  utilizados  na  base  de  cálculo  dos  tributos  e  que  haveria  tributado 
parcela  de  receita  que  não  o  faturamento  apenas,  enunciando  a  decisão  do 
STF sobre o artigo 3º da Lei nº 9.718/98; 

i)  inaplicabilidade  da multa  de 225%,  pois  ultrapassou  o  valor  do  tributo  e 
possui efeitos confiscatórios; 

Da mesma forma, os solidários José Lino e a Sra. Jeane também interpuseram 
Recurso Voluntário em 28/08/2007, apresentando os mesmos argumentos trazidos pela Cactus, 
com o acréscimo de que as pessoas físicas não podem ser compelidas a serem tributadas como 
pessoas jurídicas, esquecendo que elas não são sujeitos passivos, mas solidários do tributo por 
responsabilidade e interesse comum na causa. 

Por fim, a ADS também apresentou Recurso Voluntário em 28/08/2014, com 
os mesmos argumentos apresentados pela Cactus. 

Por  fim,  a  Envipol  apresentou Recurso Voluntário  em  30/04/2008,  com  os 
mesmos argumentos trazidos anteriormente, embora com outra roupagem lingüística. 
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O CARF, em acórdão da 2ª Turma da 4ª Câmara, entendeu pela nulidade da 
decisão da DRJ, determinando que a mesma enfrente a matéria da solidariedade: 

 

A DRJ manteve a solidariedade da seguinte forma: 

 

Devidamente  intimados  da  nova  decisão  da  DRJ,  os  solidários  Emvipol, 
Herbeth,  Francisco,  Marino,  Cactus,  ADS,  José  Lino  e  Jeane  apresentaram  Recursos 
Voluntários,  reproduzindo  os  mesmos  argumentos  anteriormente  trazidos  nos  autos  autos, 
refutando também a questão da solidariedade que fora apreciada pela decisão de primeiro grau. 
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Este é o Relatório! 

 

Voto Vencido 

Conselheiro Rafael Correia Fuso 

Os Recursos são todos tempestivos e atendem aos requisitos legais, por  isso 
os conheço. 

Estamos  diante  de  fatos  que  foram  objeto  de  investigação  policial,  pela 
Polícia Federal, em que dois grupos perfeitamente identificáveis e divididos (Grupo Emvipol x 
Grupo  Cactus­ADS),  um  imputando  acusações  e  provas  contra  o  outro,  são  acusados  pela 
prática  de  fraude  realizada  através  de  empresa  formada  por  supostos  laranjas,  diante  de 
falsificações de assinaturas em alterações societárias da empresa autuada Prest – Service. 

O  fato  a  ser  analisado  por  essa Corte  são  apenas  dois,  pois  os  demais  atos 
ilícitos  imputados  decorrem  de  crimes  e  estão  sob  a  investigação  da  Polícia  Federal  e  do 
Ministério Público.  

O primeiro, perfeitamente  identificado, não cabendo discussão, é a omissão 
de receita praticada pela Prest – Service, que em razão das provas trazidas das movimentações 
bancárias  e  da  apuração  dos  pagamentos  feitos  pela  Secretaria  de  Saúde  do  Estado,  acabou 
auferindo receita e deixando de informar e tributar tal receita ao fisco federal.  

Não obstante  alguns  solidários  buscar discutir  por meio  de  seus  patronos  a 
questão da base de cálculo do tributo, ou mesmo vir a desqualificar o trabalho da fiscalização, 
fato é que a fiscalização, de maneira correta, aplicou o arbitramento porque a Prest – Service e 
seus  “proprietários”  sequer  forneceram documentos  ou  informações  que  pudessem apurar  os 
tributos adotando a sistemática declarada pela empresa. 

Portanto, não apresentando os livros fiscais obrigatórios, não há que discutir 
que o arbitramento não seja a medida correta para se apurar o tributo devido.  

Basta lerem o disposto no artigo 530, inciso III, do RIR e verificar inclusive 
que houve aplicação de multa de 225% pela  fiscalização, que  tomarão consciência da  forma 
utilizada pela fiscalização. 

Contudo,  quero  registrar  aqui  que  essa  multa  não  pode  ser  estendida  aos 
solidários, pois esses não foram intimados a apresentar nenhum documento fiscal da empresa 
Prest­Service quando da fiscalização, ou seja, os solidários não praticaram a conduta omissiva, 
pois não foram provocados pela Receita Federal para tanto. 

O segundo é a solidariedade imputada aos Recorrentes, que foram colocados 
nessa posição, nos  termos do artigo 124,  inciso  I  do CTN,  em razão do  interesse  comum de 
todos na omissão de  receita. Portanto,  fica claro no  lançamento que esses  solidários não  são 
sujeitos passivos da autuação, são responsáveis pelos débitos por interesse comum. 

Fl. 2620DF  CARF  MF

Impresso em 17/09/2015 por RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 03/03/2015 por MARCELO CUBA NETTO, Assinado digitalmente em 04/03/2015 p
or RAFAEL CORREIA FUSO, Assinado digitalmente em 06/08/2015 por RAFAEL VIDAL DE ARAUJO, Assinado dig
italmente em 03/03/2015 por MARCELO CUBA NETTO



 

  34 

Reservo­me no direito de enfrentar as matérias apresentadas nos Recursos de 
maneira  conjunta,  pois  alguns  argumentos  de  determinados  Recorrentes  se  confundem  os 
mesmos argumentos de outros Recorrentes. 

DA DECADÊNCIA  

Inicialmente,  cumpre  destacar  que  a  autuada  não  apresentou  Impugnação  e 
Recurso Voluntário. 

A  despeito  da  ausência  de  defesa  pela  autuada,  fora  alegada  a  decadência 
parcial dos créditos tributários relativos ao IRPJ e CSLL quanto ao ano calendário de 1999, e 
relativos aos 1º, 2º e 3º trimestres de 2000, pois a autuação fiscal se deu em 07 de dezembro de 
2005.  

Já  quanto  ao  Pis  e  a  Cofins,  também  alguns  solidários  requereram  o 
reconhecimento da decadência quanto aos períodos de março de 1999 a novembro de 2000, em 
ambos os casos aplicaria o disposto no artigo 173, inciso I, do CTN; 

A contribuinte fora autuada pelo lucro arbitrado, sendo apurado os tributos de 
forma trimestral. 

Não existindo recolhimento dos tributos, não há o que homologar, portanto, a 
regra a ser aplicada ao caso é o artigo 173, inciso I, do CTN, com bem decidiu em recurso com 
efeito repetitivo o Superior Tribunal de Justiça. 

Aplicando  a  regra  da  decadência  insculpida  na Norma Geral  Tributária,  há 
que reconhecer que em relação ao IRPJ e a CSLL relativos ao ano calendário de 1999 e 1º, 2º e 
3º trimestres de 2000, deverá ser reconhecida a decadência, visto que fora ultrapassado mais de 
5 anos contados das datas dos fatores geradores trimestrais, considerando a data da intimação 
de 7 de dezembro de 2005. 

Da mesma forma, em relação ao Pis e a Cofins, o período de março de 1999 a 
novembro de 2000, deve ser reconhecida a decadência dessas contribuições sociais, visto que 
sua forma de apuração é mensal. 

Estamos apenas aplicando o entendimento do STJ, que em sede de Recurso 
Repetitivo,  nos  autos  do RESP  973.733/SC,  firmou  posicionamento  quanto  à  decadência  da 
seguinte forma: 

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL. 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543­C, DO 
CPC.  TRIBUTÁRIO.  TRIBUTO  SUJEITO  A  LANÇAMENTO 
POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INEXISTÊNCIA  DE  PAGAMENTO  ANTECIPADO. 
DECADÊNCIA  DO  DIREITO  DE  O  FISCO  CONSTITUIR  O 
CRÉDITO  TRIBUTÁRIO.  TERMO  INICIAL.  ARTIGO  173,  I, 
DO  CTN.  APLICAÇÃO  CUMULATIVA  DOS  PRAZOS 
PREVISTOS  NOS  ARTIGOS  150,  §  4º,  e  173,  do  CTN. 
IMPOSSIBILIDADE. 

1.  O  prazo  decadencial  qüinqüenal  para  o  Fisco  constituir  o 
crédito  tributário  (lançamento  de  ofício)  conta­se  do  primeiro 
dia  do  exercício  seguinte àquele  em  que  o  lançamento  poderia 
ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento 
antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o 
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mesmo  inocorre,  sem  a  constatação  de  dolo,  fraude  ou 
simulação  do  contribuinte,  inexistindo  declaração  prévia  do 
débito  (Precedentes  da Primeira  Seção: Resp  766.050/PR, Rel. 
Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg 
nos  EREsp  216.758/SP,  Rel.  Ministro  Teori  Albino  Zavascki, 
julgado  em  22.03.2006,  DJ  10.04.2006;  e  EREsp  276.142/SP, 
Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005). 

2.  É  que  a  decadência  ou  caducidade,  no  âmbito  do  Direito 
Tributário,  importa  no  perecimento  do  direito  potestativo  de  o 
Fisco  constituir  o  crédito  tributário  pelo  lançamento,  e, 
consoante  doutrina  abalizada,  encontra­se  regulada  por  cinco 
regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra 
da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos 
ao  lançamento  de  ofício,  ou  nos  casos  dos  tributos  sujeitos  ao 
lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o 
pagamento  antecipado  (Eurico  Marcos  Diniz  de  Santi, 
"Decadência  e  Prescrição  no  Direito  Tributário",  3ª  ed.,  Max 
Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210). 

3.  O  dies  a  quo  do  prazo  qüinqüenal  da  aludida  regra 
decadencial  rege­se  pelo  disposto  no  artigo  173,  I,  do  CTN, 
sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em 
que  o  lançamento  poderia  ter  sido  efetuado"  corresponde, 
iniludivelmente,  ao  primeiro  dia  do  exercício  seguinte  à 
ocorrência  do  fato  imponível,  ainda  que  se  trate  de  tributos 
sujeitos  a  lançamento  por  homologação,  revelando­se 
inadmissível  a  aplicação  cumulativa/concorrente  dos  prazos 
previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante 
a  configuração  de  desarrazoado  prazo  decadencial  decenal 
(Alberto  Xavier,  "Do  Lançamento  no  Direito  Tributário 
Brasileiro",  3ª  ed.,  Ed.  Forense,  Rio  de  Janeiro,  2005,  págs. 
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., 
Ed.  Saraiva,  2004,  págs.  396/400;  e  Eurico  Marcos  Diniz  de 
Santi,  "Decadência  e Prescrição  no Direito Tributário",  3ª  ed., 
Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199). 

5. In casu, consoante assente na origem:  (i) cuida­se de tributo 
sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege 
de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não 
restou  adimplida  pelo  contribuinte,  no  que  concerne  aos  fatos 
imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro 
de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos 
deu­se em 26.03.2001. 

6.  Destarte,  revelam­se  caducos  os  créditos  tributários 
executados,  tendo  em  vista  o  decurso  do  prazo  decadencial 
qüinqüenal  para  que  o  Fisco  efetuasse  o  lançamento  de  ofício 
substitutivo. 

7. Recurso  especial  desprovido.  Acórdão  submetido  ao  regime 
do artigo 543­C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

Ademais, o artigo 173,  inciso I, do CTN é aplicável  inclusive aos casos em 
que envolvem a existência de fraude ou dolo. 
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Portanto,  acolho  os  argumentos  quanto  à  decadência  parcial  dos  créditos 
tributários exigidos nos lançamentos. 

OUTRAS PRELIMINARES 

Outras questões preliminares suscitadas serão objeto de análise também. 

A primeira delas  foi  superada, quando a DRJ acabou enfrentando a questão 
da solidariedade, suprindo qualquer cerceamento do direito de defesa. 

Já  o  pedido  de  produção  de  provas,  quais  sejam  a  intimação  da 
Municipalidade de Natal, para  informar sobre os  recolhimentos  feitos pela Emvipol,  entendo 
que tal pleito, além de desnecessário sob o ponto de vista da conexão com os fatos geradores 
imputados, poderia perfeitamente ter sido trazido pela empresa solidária, visto que basta fazer 
tal pleito à Secretaria de Finanças que obterá as informações. 

Ademais, quanto ao depoimento da Sra. Antonia Cavalcanti,  junto à Polícia 
Federal,  trata­se  de mais  uma  prova  que  poderá  ser  analisada  com  o  conjunto  probatório  já 
trazido nos autos.  

Portanto,  entendo  desnecessária  a  produção  de  novas  provas,  pois  as  que 
foram produzidas nos autos são suficientes para a formação da convicção desse julgador. 

Portanto, rejeito as preliminares acima mencionadas. 

Passemos ao mérito! 

DA OMISSÃO DA RECEITA PELA CONTRIBUINTE AUTUADA 

Primeiramente,  destaca­se  que  a  fiscalização  de  forma  muito  objetiva  e 
pontual  trouxe  todos  os  detalhes  quanto  à  apuração  dos  tributos.  Reuniu  provas  quanto  à 
omissão  de  receita  (extratos  bancários  e  provas  dos  pagamentos  feitos  à  Prest  –  Service), 
identificou  a  fraude  e  a  conexão  desse  ato  com  solidários,  capitulou  perfeitamente  os 
lançamentos,  fazendo  corretamente  a  subsunção  dos  fatos  às  regras  jurídicas,  denotando  a 
ausência de qualquer vício no trabalho fiscal. 

A  despeito  da  autuada  não  ter  apresentado  defesa,  o  grupo  da  Cactus 
apresentou  argumentos  questionando  alguns  pontos  da  autuação  fiscal  relativos  à  base  de 
cálculo,  questionando o  arbitramento,  que  no  preço  do  contrato  da  cessão  de mão­de­obra  e 
prestação de serviços de higiene e limpeza de prédios públicos estariam enquadrados materiais, 
a questão da base de cálculo do Pis e da Cofins nos termos da inconstitucionalidade do artigo 
3º da Lei nº 9.718/98. 

Antes  de  mais  nada,  cumpre  destacar  que  todos  esses  argumentos  são 
passíveis  de  rechaço,  primeiro  porque  a  empresa  autuada  sequer  apresentou  livros  ou 
elementos que pudessem permitir a fiscalização a identificação das efetivas receitas auferidas 
pela autuada, não restando outra alternativa senão o arbitramento. 

Segundo que em uma prestação de serviços os materiais compõe o custo do 
serviço,  sendo  que  não  há  regra  nos  casos  de  arbitramento  que  permita  o  agente  autuante 
excluir os materiais da base de cálculo do Pis e da Cofins, pois fazem parte do preço, e preço é 
considerado receita nessa atividade em sistemática cumulativa. 

Fl. 2623DF  CARF  MF

Impresso em 17/09/2015 por RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 03/03/2015 por MARCELO CUBA NETTO, Assinado digitalmente em 04/03/2015 p
or RAFAEL CORREIA FUSO, Assinado digitalmente em 06/08/2015 por RAFAEL VIDAL DE ARAUJO, Assinado dig
italmente em 03/03/2015 por MARCELO CUBA NETTO



Processo nº 16707.003384/2005­18 
Acórdão n.º 1201­001.088 

S1­C2T1 
Fl. 20 

 
 

 
 

37

Ademais,  alegar  a  inconstitucionalidade  do  artigo  3º,  inciso  I,  da  Lei  nº 
9.718/99, quando sequer se tem a identificação de que outras receitas fizeram parte da base de 
cálculo  das  contribuições  ao  Pis  e  Cofins,  em  razão  de  recusa  e  ato  de  impedimento  do 
contribuinte autuante é um verdadeiro descompasso jurídico. 

E por fim, como já apontado acima, o arbitramento foi correto nos termos do 
artigo 530, inciso III, do RIR, pois na recusa da apresentação de livros, essa é a forma e medida 
legal para a apuração dos tributos, com base majora de 20% sobre os 32% de base de cálculo 
presumida nas atividades de prestação de serviços. 

Diante  do  exposto,  afasto  os  argumentos  trazidos  pelos  solidários  quanto  a 
eventual  vício,  nulidade  ou  improvimento  quanto  à  omissão  de  receita,  sendo  devido  os 
tributos pela autuada. 

DA SOLIDARIEDADE 

Quanto à solidariedade, entendo que em relação às empresas Emvipol, ADS e 
Cactus, e seus sócios, há elementos e provas suficientes trazidos pela fiscalização e pelos dois 
grupos que imputam responsabilidade entre eles para considerar que possuem interesse comum 
na omissão de receita que resultaram no lançamento fiscal. Explico de forma detalhada: 

A) ENVIPOL (HERBETH, MARIANO E FRANCISCO) 

No  depoimento  do  Sr.  Edson  Luiz  Mariano  da  Silva,  que  trabalha  na 
Emvipal, há descrições claras de recebimento de cheque da Prest ­ Service entrega de dinheiro 
à Jane, da empresa Emvipal e que sabia que quem comandava a autuada era o Sr. Herbeth e a 
Sra. Jane. 

Em  depoimento  do  beneficiário  de  cheque  da  Prest  –  Service,  Eduardo 
Targino  Cavalcanti,  o  mesmo  afirma  que  sacou  o  cheque  no  Banco  do  Brasil,  e  que 
costumeiramente  entregava os  recursos  à Sra. Antonia Cavalcanti,  subordinada de Francisco 
Maia, sócio na Emvipol. 

Em  depoimento  do  Sr.  César  Augusto,  afirmou  que  a  sócia  da  Prest  – 
Service, Maria  Alves  de  Sá,  não  tinha  a menor  condição  de  ser  sócia  de  ser  sócia  de  uma 
empresa  que  tinha  contrato  com  o  Estado  do  RN,  que  seu  sócio  na  Manpower,  Francisco 
Paulino era uma pessoa ligada a Herbeth, Marino e Maia, sócios na Emvipol, e que repassava 
parte do dinheiro sacado para o pessoal da Emvipol. 

Afirmou  ainda  o  Sr.  César  Augusto  que  a  Sra.  Jane  era  tida  como  uma 
representante  dos  donos  da  Prest  ­  Service,  que  os  sócios  desta  eram  laranjas  e  que  quem 
comandava a Prest – Service eram as empresas Cactus/ADS e o grupo Emvipol, pois o contrato 
com a Secretaria de Saúde do Estado do RN era rachado entre os dois grupos. 

Há muitos  outros  depoimentos  confirmando  a  relação  e  o  interesse  entre  a 
Prest – Service e a empresa Emvipol e seus sócios, sendo que no meu entender suficientes para 
considerá­los  solidários,  ao  correlacionarmos  com  os  cheques  e  saques  feitos  das  contas  da 
Prest – Service. 

B) CACTUS/ADS (JOSÉ LINO E JEANE) 
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Quanto à relação entre a autuada e a Cactus/ADS/José Lino/Jeane, podemos 
considerar como critério para a manutenção da solidariedade o depoimento do Sr. Jonas Alves 
da  Silva,  chefe  do  Departamento  Pessoal  da  Prest  –  Service,  que  informou  que  quem 
comandava  a  Prest  –  Service  eram  as  empresas  Cactus  /  ADS  e  o  grupo  Emvipol,  que  os 
cheques emitidos pela Prest – Service saiam de dentro da Emvipol e de dentro da ADS, que 
quem entregavam os cheques eram José Lino e sua esposa Jeane, que tanto José Lino e Herbeth 
compareciam  à  Prest  –  Service  para  dar  ordens,  que  o  cheque  emitido  do Banco  do Brasil, 
emitido pelo J. Batista tem como beneficiário a empresa Cactus. 

Também é elemento de convicção desse julgador o depoimento da advogada 
Cristina Santos Torres, que foi contratada pelo Sr. José Lino da Cactus, mas que sua carteira de 
trabalho foi assinada pela Prest – Service, conforme prova trazida pela fiscalização.  

Informa  que  trabalhava  na  verdade  para  a  Cactus  e  a  ADS,  ambas 
pertencentes  a  José  Lino.  Que  fez  alguns  serviços  para  a  Prest  –  Service,  mas  era  em 
quantidade bastante inferior aos trabalhos da Cactus e ADS, que tudo leva a crer que a Prest – 
Service  era  do  grupo  Cactus/ADS,  pois  dava  expediente  em  ambas  as  empresas  e  recebia 
ordens  de  José Lino  e  Jeane  e que  autuou  em vários  processos  em nome das  três  empresas, 
conforme prova nos autos. 

Portanto,  analisando  os  depoimentos  de  várias  pessoas  diretamente 
relacionadas  com  os  fatos,  as  provas  trazidas  nos  autos,  dou­me  por  convencido  quanto  à 
solidariedade  de  todos  os  recorrentes,  seja  porque  foi  beneficiário  de  cheques,  seja  porque 
tinham poder de gerência sobre a autuada. 

Outra questão que merece comentários é a capacidade contributiva versus a 
inclusão das pessoas físicas como solidários. 

Cumpre destacar que a omissão da receita foi praticada pela autuada, que teve 
como interessados e auxiliares dessa prática pessoas físicas, que concorreram de alguma forma 
para o resultado da omissão. 

O  débito  tributário  é  o  conseqüente  dessa  prática,  que  tem  relação  com  a 
receita omitida e os valores recebidos pela autuada.  

Não  há  que  se  aplicar  o  princípio  da  capacidade  contributiva  de  forma 
individualizado a cada solidário, pois esse está atrelado ao fato gerador praticado pela autuada. 
Se algum dos solidários tiver que pagar em nome da autuada os tributos decorrentes de receitas 
omitidas,  em  razão  da  inexistência  do  benefício  de  ordem,  incorrerá  no  direito  de  rever  dos 
demais,  que  também  concorreram  para  o  delito  fiscal,  parte  dos  valores  desembolsados  em 
nome deles. 

Muito  menos  há  que  aceitar  o  argumento  de  que  pessoa  física  está  sendo 
autuada como pessoa jurídica, pois tal argumento confunde a posição de sujeição passiva com 
responsável solidário. Quem auferiu receita e omitiu foi a autuada, que em razão do interesse 
comum de pessoas físicas produziu o resultado que foi a omissão.  

Se  as  pessoas  físicas  fossem  as  autuadas,  certamente  a  fiscalização  faria  o 
lançamento com base em regras que tratam de omissão de rendimentos de pessoa física. Como 
estamos  diante de  pessoa  jurídica  (Prest  – Service)  como  sujeito  passivo,  a  regra  aplicada  é 
aquela realizada pela fiscalização nos lançamentos ora analisados. 

É  fato  que  estamos  diante  de  um  conjunto  de  provas  indiretas,  que 
organizadas e colocadas sob o manto da coordenação e relação acabam num contexto de fatos 
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apresentando coerência, lógica e proporcionalidade em considerar que os solidários, na medida 
de seus atos individualizados, tiveram interesse comum no fato jurídico praticado. 

Nestes termos, entendo pela manutenção dos solidários na condição disposto 
no artigo 124, inciso I, do CTN, nos lançamentos em análise. 

DA MULTA DE 225% 

Quanto à multa de 225%, a mesma está prevista na Lei nº 9.430/96, artigo 44, 
inciso II e § 2º, da Lei nº. 9430/96. 

Ademais,  a  aplicação  da  multa  nesse  patamar  se  deu  em  razão  da 
identificação  e  comprovação  da  fraude  (interposição  de  pessoas  –  laranjas)  na  empresa 
autuada, sendo ouvidos os ex­detentores das cotas, identificada por meio de perícias a falsidade 
de assinaturas de transferência de cotas, combinada com o recebimento de valores da Secretaria 
de Saúde do Estado, omitida pela autuada junto à Receita Federal. 

Note­se que  a  fiscalização  investigou profundamente  e  identificou o  intuito 
fraudulento da autuada, que sequer apresentou documentos ou informações a respeito dos fatos 
imputados, seja na fase de fiscalização, seja na fase processual. 

Portanto,  não  que  se  falar  em  ilegalidade  ou  exagero  da  multa  que  tem 
previsão legal. 

Ademais,  quanto  à  sua  confiscatoriedade,  alegada  pelos  solidários,  cumpre 
informar  que  esse  E.  Tribunal  não  pode  afastar  multa  por  inconstitucionalidade,  conforme 
Súmula nº 2 do CARF. 

Nestes  termos, entendo como correta a aplicação da multa de 225%, apenas 
em relação à autuada, pois como já dito anteriormente, pelo fato dos solidários não terem sido 
intimados à apresentar os documentos solicitados pela fiscalização, não podem ser enquadrados 
nesse descumprimento e nessa penalidade. 

DOS JUROS SOBRE A MULTA 

Considero  que  no  disposto  no  artigo  61,  §  3°  da Lei  n°  9.430/96,  não  está 
contemplando  a multa,  apenas  o  tributo,  considerando  a  expressão  “débitos”  na  acepção  de 
tributos.  

Da mesma forma é o entendimento quanto ao parágrafo único do artigo 43 da 
referida regra. 

Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e 
contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, 
cujos  fatos  geradores  ocorrerem  a  partir  de  1º  de  janeiro  de 
1997,  não  pagos  nos  prazos  previstos  na  legislação  específica, 
serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e 
três  centésimos  por  cento,  por  dia  de  atraso.  (Vide Decreto  nº 
7.212 , de 2010) 

§ 3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros 
de mora  calculados  à  taxa  a  que  se  refere o  §  3º do  art.  5º,  a 
partir  do  primeiro  dia  do  mês  subseqüente  ao  vencimento  do 
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prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no 
mês de pagamento. (Vide Lei nº 9.716 , de 1998) 

Art. 43...... 

Parágrafo  único.  Sobre  o  crédito  constituído  na  forma  deste 
artigo,  não  pago  no  respectivo  vencimento,  incidirão  juros  de 
mora, calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir 
do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até 
o mês anterior ao do pagamento  e de um por cento no mês de 
pagamento. 

Sobre  o  tema  cumpre  trazer  jurisprudência  do  extinto  Conselho  de 
Contribuintes, que reconheceu a ausência de previsão legal quanto à incidência de juros Selic 
sobre multa de ofício: 

"Entendo  caber  razão  à  recorrente  quanto  à  não  aplicação  de 
juros de mora sobre a multa de ofício, nem mesmo no percentual 
de  1%  Reproduzo  parte  dos  argumentos  de  defesa  esposados 
pela recorrente. 

O artigo 139 do CTN estabelece que o crédito tributário decorre 
da obrigação principal e tem a mesma natureza desta. 

Já o artigo 113 do CTN estatui que a obrigação tributária pode 
ser  principal  (de  pagar  tributo  ou  penalidade  pecuniária)  ou 
acessória  (de  fazer),  sendo  que  a  obrigação  acessória  "pelo 
simples  fato  de  sua  inobservância,  converte­se  em  obrigação 
principal relativamente à penalidade pecuniária", nos termos do 
parágrafo 3 0 do citado artigo 113. 

Assim,  a  penalidade  pecuniária  que  se  converte  em  obrigação 
principal é exatamente aquela que decorre da inobservância da 
obrigação acessória. 

É  somente  sobre  esta  penalidade,  que  por  si  só  consubstancia 
(ou  se  converteu  em)  obrigação  principal,  que  se  não 
integralmente  paga  no  respectivo  vencimento  podem  incidir  os 
juros de mora, seja de I% ao mês com base no art. 161 do CM, 
seja com base na tara SELIC como atualmente previsto no artigo 
43 da Lei n°9.430/1996. 

Portanto,  sobre a penalidade  incidente pelo não pagamento da 
obrigação  principal,  exigida  conjuntamente  com  o  tributo  não 
pago,  não  pode  incidir  juros  moratórios,  posto  que  se  já 
estivesse incluída na expressão "crédito" sobre o qual incidem os 
juros  de  mora  previstos  no  artigo  161  do  CTN,  não  haveria 
razão  alguma  para  a  ressalva  final  constante  do  mesmo 
dispositivo, no sentido de que esta incidência de juros se dá "sem 
prejuízo da imposição das penalidades cabíveis.” 

Corrobora  tal  entendimento  o  voto  condutor  do  ilustre 
Conselheiro  Antônio  Zomer,  nos  autos  do  recurso  n°  125.436, 
que deu origem ao acórdão 202­ 16.397: 

Restaria, por derradeiro, a possibilidade de aplicação, sobre as 
multas de oficio não pagas no vencimento, dos juros previstos no 
artigo 161 do Código Tributário Nacional, que assim determina: 
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(..) 

Entretanto, nem aqui a cobrança de juros de mora sobre a multa 
de oficio encontra guarida. Isto porque a redação do art. 161 do 
CTN  permite  inferir  que  o  termo  crédito  nele  referido  não 
engloba o tributo e a multa de oficio, mas apenas o tributo, pois 
se  assim  não  fosse,  deixaria  de  ter  sentido  a  expressão  "sem 
prejuízo  da  imposição  das  penalidades  cabíveis"  que  aparece 
logo depois da previsão dos juros sobre o crédito. Se a multa de 
oficio está  contida no  termo crédito,  de que penalidade  estaria 
tratando a parte final do art. 161 do CTN? 

A conclusão a que  chego, mais uma vez,  é que o CTN  também 
não buscou regular a cobrança de juros de mora sobre a multa 
de oficio. 

Pelo  quê,  entendo  não  ser  cabível  a  cobrança  de  juros 
moratórios,  à  taxa  de  1%  ao  mês,  sobre  a  multa  de  oficio 
imposta no lançamento." 

(Processo  n.  16327.004079/2002­75,  Acórdão  n.  101­96.008, 
sessão de 01 de março de 2007). 

Diante  do  exposto,  dou  PARCIAL  provimento  aos  Recursos  Voluntários, 
para reconhecer a decadência quanto ao IRPJ e CSLL relativo ao ano­calendário de 1999 e os 
1º,  2º  e 3º  trimestres de 2000, bem como em  relação  ao Pis  e Cofins  relativo  ao período de 
março  de  1999  a  novembro  de  2000,  e  para  excluir  a  multa  de  225%  dos  responsáveis 
solidários, mantendo  a multa  de  75%,  e  para  reconhecer  a  não  incidência  dos  juros  sobre  a 
multa. No mais, mantendo a incidência dos tributos e a solidariedade dos recorrentes. 

É como voto! 

(documento assinado digitalmente) 

Rafael Correia Fuso ­ Relator 

Voto Vencedor 

Conselheiro Marcelo Cuba Netto, Redator designado. 

Inicialmente  cumpre  destacar  que  o  presente  voto  divergente  tem  como 
objeto, apenas, a questão da incidência dos juros de mora sobre a multa de ofício. Em relação 
às demais matérias acompanho integralmente o voto do Relator. 

Pois  bem,  afirma  a  recorrente  ser  incabível  a  incidência  de  juros  de  mora 
sobre a multa de ofício. 

Não assiste razão à defesa. Isso porque a multa de ofício é parte integrante do 
crédito tributário, sobre o qual incidem os juros de mora. É o que estabelece o art. 161 do CTN, 
in verbis: 

Art.  161.  O  crédito  não  integralmente  pago  no  vencimento  é 
acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante 
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da  falta,  sem prejuízo da  imposição das penalidades cabíveis  e 
da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta 
Lei ou em lei tributária. 

(...) 

Esse é também o entendimento do STJ sobre o assunto, conforme de observa 
na abaixo transcrita ementa ao AgRg no REsp 1335688/PR (DJe de 10/12/2012): 

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO 
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  JUROS  DE  MORA  SOBRE  MULTA. 
INCIDÊNCIA.  PRECEDENTES  DE  AMBAS  AS  TURMA  QUE 
COMPÕEM A PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. 

1. Entendimento de ambas as Turmas que compõem a Primeira 
Seção  do  STJ  no  sentido  de  que:  "É  legítima  a  incidência  de 
juros  de  mora  sobre  multa  fiscal  punitiva,  a  qual  integra  o 
crédito tributário." (REsp 1.129.990/PR, Rel. Min. Castro Meira, 
DJ de 14/9/2009). De igual modo: REsp 834.681/MG, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, DJ de 2/6/2010. 

2. Agravo regimental não provido. 

Embora essa decisão não possua  efeito vinculante perante  esse Conselho,  é 
importante  ressaltar  que  o STJ  vem  reiteradamente  admitindo  a  incidência de  juros  de mora 
sobre a multa de ofício em decisões proferidas por ambas as Turmas de sua Primeira Seção. 

Da  mesma  forma,  é  pacífica  a  jurisprudência  da  Câmara  Superior  de 
Recursos Fiscais no sentido de que é cabível a  incidência de juros de mora sobre a multa de 
ofício,  conforme  acórdãos  nos  9101­00.539,  9101­001.474,  9101­001.657,  9303­002.399, 
9303­002.400 e 9101­001.678. 

Tendo em vista o  exposto,  voto por manter  a  incidência dos  juros de mora 
sobre a multa de ofício. 

(documento assinado digitalmente) 
Marcelo Cuba Netto 
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